
 

 

PROPOSTAS PRIORIZADAS LONDRINA 

 

MITIGAÇÃO 

 

1. Instituir um modelo de mobilidade urbana mais sustentável, sendo que, de 60% a 80% das emissões 

no meio urbano é devido aos deslocamentos. Implementar calçadas espaçosas e sem obstáculos, estruturas 

de apoio para bicicletas e melhorar o transporte coletivo, mais eficiente e confortável;  

2. Implementar modelo de educação ambiental informal que leva o sistema de agrofloresta e integra 

os territórios do fundo de vale. Escolas e comunidades participam, utilizando técnicas indígenas e tecnologia 

para levar informações. A flora nativa e alimentos são plantados para restaurar ecossistemas e promover 

subsistência. A iniciativa visa sustentabilidade, sequestro de carbono e mitigação. 

 

ADAPTAÇÃO E PREPARAÇÃO PARA DESASTRES 

 

1. Instituir a Semana Nacional de Treinamento na Prevenção de Desastres e Emergências Climáticas; 

2. Implementar medidas preventivas: desassoreamento, plantio de árvores, revitalização de nascentes 

e gestão adequada de resíduos sólidos. 



 

JUSTIÇA CLIMÁTICA 

 

1. Fomentar a escolha participativa de representação comunitária para atuar na interlocução entre a 

população e o poder público municipal executivo, legislativo, judiciário e ministério público, levando 

demandas locais organizadas em discussões da comunidade. 

2. Estimular e ampliar o apoio a modos de produção que contribuam para a sustentabilidade ambiental 

e inclusão de grupos populares (catadores, agricultura familiar, população indígena, etc) como associações 

de cooperativas de trabalhos. 

 

TRANSFORMAÇÃO ECOLÓGICA 

 

1. Promover campanhas massivas, educativas e gratuitas de sensibilização do meio ambiente nos 

meios de comunicação (televisão, rádio e mídias digitais). 

2. Aprimorar a legislação de forma a estimular a adoção de medidas que promovam a transformação 

ecológica, seja através de punições ou a retirada de incentivos fiscais e a prática sustentável para todos os 

entes físicos, jurídicos privados ou públicos da sociedade. 

 

GOVERNANÇA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

1. Revisar as políticas de educação ambiental para que fiquem consonantes com a Política Nacional 

de Educação Ambiental, além de promover programas de formação continuada de Educação Ambiental 

formal e não formal, para todos os setores da sociedade. 

2. Criar estratégias de comunicação efetiva para otimizar o alcance e a sensibilização da população 

sobre as ações de Educação Ambiental. 

 

DELEGADAS ELEITAS 

 

Sociedade Civil: (titular) Izabella Yumi Mori (titular) e (suplente) Sonia Maria Nobre Gimenez  

Setor Privado: (titular) Marcia Regina Lopez Arantes (suplente)  

Poder Público: (titular) Patricia de Oliveira Rosa da Silva (suplente) e Mariza Cleonice Pissinati  


